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1. OBJETIVO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 
O Termo de Referência tem por objetivo definir a natureza, a abrangência, as responsabilidades e 

as atribuições para a obra de engenharia comum, conforme orientações e informações nos documentos 
pertinentes anexos ao edital, contemplando a execução de aplicação de massa asfáltica (pavimentação) e 
fresagem na via pública da margem direita da Beira Rio, contemplando fornecimento de mão de obra 
especializada, materiais, ensaios, laudos e outros serviços afins e correlatos. 

 
Esse documento visa também proporcionar diretrizes para a habilitação e a escolha da empresa 

para a execução da obra de aplicação de massa asfáltica (pavimentação) e fresagem das margens da Beira 
Rio no município. 

 
Vale ressaltar que na execução da obra deverão ser observadas, de modo geral, as especificações 

e às normas técnicas vigentes da ABNT e aquelas complementares e particulares, dos respectivos serviços e 
outras pertinentes desses, constantes das instruções, recomendações e determinações da fiscalização 
dessa Secretaria e dos órgãos competentes e de controle. 

 
2. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1. Contratação de obra de engenharia comum, para a execução de aplicação de massa asfáltica 
(pavimentação) e fresagem na via pública da margem direita da Beira Rio, conforme condições 
especificadas nos elementos de engenharia, em anexo, e condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 

 

ITEM QTD UND.  DESCRIÇÃO DO OBJETO 
VALOR TOTAL 

(R$) 

1 1 UND. 

AQUISIÇÃO DE INSUMOS PARA ASFALTO E CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA COMUM DE ENGENHARIA 
COM APLICAÇÃO DA MASSA ASFÁLTICA, PARA RECUPERAÇÃO 

DAS MARGENS DA BEIRA RIO NO MUNICÍPIO 

R$ 2.162.098,51 

VALOR GLOBAL  R$ 2.162.098,51 

 
Observação: Em anexo encontra-se a planilha orçamentária contendo a especificação e discriminação dos 
serviços que serão executados. 
 
2.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, respeitando a vedação do art. 
20 da Lei Federal nº 14.133/2021 e regulamento do Decreto Municipal Nº 9430/2023. 
 
2.3. A obra de engenharia, objeto desta contratação, caracteriza-se como comum, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 
 
2.4.  Característica da continuidade da obra: execução de obra não-contínua, pois se trata da execução de 
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obra específica em um período predeterminado, podendo ser prorrogado, desde que justificadamente, 
pelo prazo necessário à conclusão do objeto, observadas as hipóteses previstas na Lei 14.133/2021. 
 
2.4.1. A conclusão da obra é por escopo predefinido no cronograma físico-financeiro, no qual o prazo de 
vigência se encerra somente com a conclusão da obra, conforme justificativa constante do Estudo Técnico 
Preliminar. 
 
2.5. O prazo de execução da obra é de até 01 (um) mês, contados da data da ordem de serviço emitida pela 
CONTRATANTE.  
 
2.6. O prazo de vigência da contratação é de 04 (quatro) meses contados a partir da publicação do extrato no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina (DOM/SC), na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

 
2.7. Na forma do art. 111, da Lei 14.133/2021, a obra é considerada como de “conclusão de escopo 
predefinido”, razão pela qual o prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não 
for concluído no período firmado no contrato. 
 
2.7.1. A Administração, poderá, quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 
 
a) Constituir em mora o contratado, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas; 
b) Optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade 
da execução contratual. 
  

2.8. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 
 
2.9. Informações relevantes para o dimensionamento da proposta: 
2.9.1. A Contratante realizará análise minuciosa de todos os serviços executados, por meio da fiscalização 
técnica competente, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de 
verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar as revisões finais que se fizerem necessários. 
2.9.2. Quando a obra contratada for concluída, caberá à Contratada apresentar comunicação escrita 
informando o fato à fiscalização da Contratante, a qual competirá, no prazo de até 15 (quinze) dias, a 
verificação dos serviços executados, consoantes critérios e especificações previstas no Caderno de 
Encargos, ou documento equivalente, para fins de recebimento provisório. 
2.9.3. Devendo a licitante adotar a planilha em anexo para a formular a apresentação das propostas, 
contendo planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro, planilha detalhada do BDI. 
2.9.4. Serviços complementares: A execução dos serviços de pavimentação abrangerá também os trabalhos 
de sinalização da obra, demarcação e limpeza dos locais a serem pavimentados, ainda em conformidade 
com o projeto, as normas técnicas e a supervisão da equipe de fiscalização. 
2.9.5. No que diz respeito às interferências no trânsito, todos os serviços a serem realizados deverão ser 
previamente comunicados à autoridade de trânsito municipal, que deverá sempre anuir sobre qualquer 
sinalização ou alteração de fluxo. Esta comunicação será de responsabilidade da Contratada. 
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3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
3.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
3.2. Conforme Decreto Municipal 9.430/2023, o Plano de Contratações Anual para o ano de 2025 foi 
publicado e disponibilizado no Portal de Transparência do Município. A presente contratação está prevista 
no item 41/46 do PCA da SIE. 

 
4. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 
4.1. A descrição da solução para a contratação de empresa de Engenharia e/ou Arquitetura visando a 
execução do futuro escopo contratual em atendimento às normas vigentes e orientações jurisprudenciais, 
compatibilização de projetos e obras de Engenharia, necessários para a execução da obra, encontra-se 
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 
Referência, e nos elementos de engenharia, em anexo. 
 
4.2. Execução da Obra e Critérios de Aceitabilidade  
 
a) A obra deverá ser executada dentro da boa técnica, em conformidade com as normas de reparação de 
pavimentos constantes no Manual de Manutenção Rodoviário do DNIT, especialmente no tocante à preparação 
do local objeto de intervenção, nivelamento e compactação da mistura asfáltica aplicada, limpeza do local e 
sinalização de segurança; 
b) Os resíduos oriundos dos serviços deverão ser recolhidos e retirados imediatamente após a conclusão dos 
trabalhos, não podendo permanecer no local após a completa execução do serviço; 
c) A CONTRATADA deverá reparar quaisquer irregularidades nos serviços, produtos ou danos causados ao 
CONTRATANTE ou TERCEIROS. Onde estes deverão ser realizados os reparos, correção ou substituição num 
prazo estipulado pelo CONTRATANTE e não superior ao do término do serviço concluído; 
d) A CONTRATADA deverá orientar-se à execução e encaixes da pavimentação quanto as redes de drenagem e 
orientações da via (posto de visita, rede de drenagem, boca de lobo, meios-fios...), aplicando técnica ideal, 
conforme projetos, orientações e aprovação da equipe técnica;  
e) É de responsabilidade da CONTRATADA a destinação final adequada dos resíduos retirados e inerentes a 
prestação dos serviços; 
f) A CONTRATADA deverá estar em conformidade com as legislações, normativos e orientações dos órgãos 
fiscalizadores e regulamentadores para a execução da obra; 
g) Os funcionários envolvidos na execução dos serviços, deverão obedecer a todas as Normas de Segurança, bem 
como utilizar todos os Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e Coletivos necessários e regulamentados, 
sendo fornecidos pela empresa CONTRATADA; 
h) A execução das obras deverá ser levada a cabo em tantas frentes de serviços quantas forem necessárias a fim 
de que o empreendimento seja concluído no prazo programado; 
i) A sistemática a ser empregada no preparo das áreas das obras deverá seguir fielmente ao Projeto Executivo, 
devidamente aceito pelo SIE; 
j) Para evitar a perda de serviços e seu posterior retrabalho, em função da não conclusão/proteção de etapas 
prontas, a Contratada deverá elaborar plano de ataque tecnicamente viável e coerente frente as etapas 
previstas e histórico climático da região, que limite a defasagem executiva entre as etapas numa mesma frente 
de serviço, em moldes aceitáveis para este tipo de empreendimento. Este plano de ataque, previamente aceito 
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pelo SIE, deverá ser seguido até o final do contrato. Quaisquer ajustes deverão ser comunicados em tempo 
hábil, e somente serão efetuados após aceitação pelo Órgão; 
k) Este plano deverá considerar a manutenção do fluxo local de veículos e pedestres, com total segurança, bem 
como a mitigação dos transtornos às atividades econômicas instaladas na região; 
l) Durante a execução da obra, a Contratada deve levar em consideração os seguintes aspectos: qualidade dos 
serviços, inclusive obediência ao Projeto de Executivo e aos dispositivos contratuais; cumprimento de prazos, 
metas contratuais e cronograma físico-financeiro; proteção ao meio ambiente; solução de problemas 
construtivos surgidos, com anuência SIE; execução de ensaios tecnológicos e de controle; 
m) Cumpre observar que compõe o Critério de Aceitabilidade geral, para a obra como um todo e abarcando 
todas as famílias de serviços, os seguintes itens:  

• Deverão ser apresentadas as ARTs dos responsáveis pela execução das obras, com 
referência à Empresa ou ao Consórcio responsável pelo Projeto no campo “Empresa 
Contratada”. Para tanto, todos os envolvidos e as ARTs estarão devidamente registrados no 
CREA;  

• Execução de ensaios/controles tecnológicos e controle, quando aplicável. 
n) Não serão admitidas inconformidades com as normas técnicas, manuais ou instruções de serviços, incluindo 
as ambientais, sendo de responsabilidade da Contratada a verificação e aplicação das especificações técnicas 
vigentes no período de execução do objeto contratual; 
o) Toda e qualquer solução de engenharia apresentada e aplicada pela Contratada deve atender ou superar as 
prerrogativas estabelecidas no Termo de Referência, nos quesitos de qualidade, eficiência, durabilidade e 
segurança, atendendo solidariamente às normas e instruções aplicáveis; 
p) Não serão aceitas soluções cujas normas estejam em processo de descontinuidade; 
q) A ausência de especificação/citação de norma no presente texto, não eximirá a CONTRATADA da 
responsabilidade em executar o objeto de acordo com as normas e leis vigentes. Caberá a ela verificar as 
normas/leis aplicáveis; 
r) Compõem os serviços constantes deste lote: a execução de pavimentação asfáltica, fresagem para remoção 
de pavimento asfáltico preexistente e reperfilagem com aplicação de capa asfáltica, aplicando os insumos 
necessários, pessoal devidamente treinado e qualificado, operadores, equipamentos, máquinas, e demais 
necessidades intrínsecas da prestação dos serviços, como locomoção, taxas, tributos e demais despesas que 
serão oriundas da execução destes serviços e correrão por conta do CONTRATADO 
 
4.3. Diretrizes e Considerações ao Plano de Ataque do Empreendimento 
 
a) O prazo limite para a conclusão total do empreendimento será o constante no cronograma físico-financeiro, a 
serem contados da Ordem de Início da obra; 
b) Durante as obras deverão ser adotadas sinalização e controle do tráfego de pessoas nas áreas que possuam 
qualquer tipo de intervenção; 
c) É obrigação da Contratada a utilização da Sinalização Temporária até o recebimento definitivo das obras, a 
qual deve ser sempre mantida em bom estado; 
d) Durante a execução da obra, a Contratada deve levar em consideração os seguintes aspectos: 
 

• Qualidade dos serviços, inclusive obediência ao Projeto de Engenharia e aos dispositivos contratuais; 

• Cumprimento de prazos, metas contratuais e cronograma físico-financeiro; 

• Proteção ao meio ambiente; 

• Solução de problemas construtivos surgidos; 

• Execução de ensaios tecnológicos e do controle. 
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e) Deverão ser considerados os requisitos concernentes ao projeto de engenharia, aos materiais, equipamentos, 
controle de qualidade, condições de conformidade e não-conformidade, entre outros critérios, satisfazendo aos 
requisitos impostos pelas normas vigentes. 

 
5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
5.1. Sustentabilidade: A pavimentação sustentável diz respeito a técnicas que diminuam o impacto 
ambiental causado nesse processo. Uma série de métodos são usados para melhorar o desempenho dos 
asfaltos e auxiliar na preservação e sustentabilidade. Quanto aos critérios de sustentabilidade 
socioambiental, é fundamental que as contratações de obras públicas considerem aspectos relacionados à 
preservação do meio ambiente, ao desenvolvimento social e à promoção da sustentabilidade. A adoção 
desses critérios contribui para a construção de um futuro mais sustentável e consciente, além de trazer 
benefícios para a sociedade como um todo. Além dos critérios de sustentabilidade, devem ser atendidos os 
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

 
5.1.1 Os materiais especificados nos projetos devem ser de alta qualidade e resistentes, a fim de 
suportar o fluxo de pessoas e a carga de ocupação; 
5.1.2. Adotar práticas de pavimentação permeável para reduzir o escoamento superficial e permitir a 
recarga de aquíferos, como o uso de pavimentos permeáveis ou a criação de áreas verdes permeáveis 
adjacentes; 
5.1.3. Dispor de equipamentos modernos e adequados para a execução do serviço, bem como uma 
equipe altamente capacitada e experiente. A adoção de práticas que reduzam a necessidade de 
manutenção é importante para minimizar o consumo de recursos naturais e reduzir o impacto 
ambiental do projeto. 
5.1.4. A seleção de materiais sustentáveis, a adoção de práticas que reduzam o impacto ambiental da 
produção e transporte desses materiais e a gestão adequada dos resíduos gerados durante a execução 
do objeto, incluindo o descarte de materiais e a destinação de resíduos perigosos, são importantes 
critérios de sustentabilidade. 
5.1.5. Gestão de Resíduos: Implementar práticas de reciclagem de resíduos da construção civil, como 
asfalto fresado, para reduzir a quantidade de resíduos destinados a aterros sanitários. Isso inclui a 
segregação, coleta seletiva, destinação adequada e possíveis práticas de reciclagem. A preocupação com 
a minimização dos resíduos e o descarte responsável contribui para a preservação do meio ambiente e a 
promoção da sustentabilidade, bem como no atendimento da Lei municipal n° 4.671, de 03 de maio de 
2024 que dispõe da Política Municipal de Resíduos Sólidos e o Plano Municipal de Gestão Integrada de 
Resíduos Sólidos de Brusque, e dá providências. 
5.1.6. Uso racional da água: Estabelecer práticas que promovam o uso racional da água. Isso pode incluir 
a instalação de sistemas de captação e reuso da água da chuva, a utilização de equipamentos e 
dispositivos economizadores de água e a conscientização dos trabalhadores sobre a importância da 
economia desse recurso natural. 
5.1.7. Responsabilidade social: Promover a responsabilidade social na execução das obras implica 
respeitar os direitos dos trabalhadores, assegurar as condições de trabalho, cumprir as normas 
trabalhistas e garantir a segurança e o bem-estar dos envolvidos. Além disso, pode-se estimular a 
contratação de mão de obra local, o fomento a micro e pequenas empresas e o desenvolvimento de 
programas de capacitação e inclusão social 
5.1.8. Impacto na comunidade: É importante realizar um diagnóstico dos impactos socioambientais e 
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adotar medidas para minimizá-los, além de promover o diálogo com a população atendida, buscando 
atender às suas necessidades e expectativas. 
5.1.9. É importante que a obra siga todas as normas e regulamentações ambientais e de segurança do 
trabalho, garantindo a proteção do meio ambiente e a integridade física dos trabalhadores envolvidos.  
5.1.10. A CONTRATADA deverá assegurar a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto 
ambiental específicos, inclusive: 

a) Menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 
b) Preferências para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 
c) Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 
d) Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 
e) Maior vida útil e menor custo de manutenção de bens; 
f) Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; 
g) Origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens e serviços; 
h) Adotar práticas de gestão que garantam os direitos trabalhistas e o atendimento às normas 

internas e de segurança e medicina do trabalho para seus empregados; 
i) Administrar situações emergenciais de acidentes com eficácia, mitigando os impactos aos 

empregados, colaboradores, usuários e ao meio ambiente; 
j) Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, 

observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio 
ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços; 

k) Disponibilizar os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), quando aplicável, para a execução 
das atividades de modo confortável, seguro e de acordo com as condições climáticas, 
favorecendo a qualidade de vida no ambiente de trabalho; 

l) Orientar sobre o cumprimento, por parte dos funcionários, das Normas Internas e de Segurança 
e Medicina do Trabalho, tais como prevenção de incêndio nas áreas da prestação de serviço, 
zelando pela segurança e pela saúde dos usuários; 

m) Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
sobre resíduos sólidos; 

n) Orientar seus empregados para a destinação dos resíduos recicláveis descartados aos devidos 
coletores de resíduos recicláveis existentes. 

 
5.2. Laudos: Para fins de fase de execução de contrato, em se tratando de normas técnicas, a fiscalização 
poderá requerer, da CONTRATADA, laudos com o intuito de constatar e averiguar a qualidade de materiais 
existentes no local. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os relatórios impressos em língua portuguesa, 
quando for o caso. 

 
5.3. Subcontratação: A CONTRATADA não poderá, sob nenhum pretexto ou hipótese, subcontratar todo a obra 
objeto do contrato. Ela apenas poderá subcontratar parcela da obra que, por sua especialização, requeiram o 
emprego de empresas ou profissionais especialmente habilitados, devendo ser previamente autorizada pela 
Fiscalização.  

 
5.3.1 É vedada a subcontratação das parcelas principais do objeto licitado. Consideram-se como parcelas 
principais os conjuntos de itens para os quais foi exigida, como requisito de habilitação técnico-operacional, a 
apresentação de atestados que comprovem a execução de serviço com características semelhantes. 
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5.3.2. O total da possível subcontratação não poderá superar 25% (vinte e cinco por cento) do valor total do 
contrato. 
5.3.3. Se autorizada a realizar a subcontratação de parte da obra, a CONTRATADA realizará a supervisão e 
coordenação das atividades da subcontratada, bem como responderá perante a CONTRATANTE pelo rigoroso 
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
5.3.4. A CONTRATADA deve apresentar documentação do subcontratado que comprove sua habilitação jurídica, 
regularidade fiscal e qualificação técnica necessária à execução da parcela da obra ou serviço subcontratado. 
5.3.5. A parcela da obra subcontratada, caso não satisfaçam as especificações, serão impugnados pela 
FISCALIZAÇÃO, cabendo à CONTRATADA todo o ônus decorrente de sua reexecução direta ou por empresa 
devidamente qualificada, capacitada e de reconhecida idoneidade. 
5.3.6. A subcontratação não exclui a responsabilidade da CONTRATADA perante a administração pública quanto 
à qualidade técnica da obra ou do serviço prestado. 
5.3.7. Somente será autorizada a subcontratação de empresas que expressamente aceitem o cumprimento das 
cláusulas assecuratórias de direitos trabalhistas.  
5.3.8. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela 
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, 
bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 
correspondentes ao objeto da subcontratação. 
5.3.9. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão 
aplicadas em relação à subcontratação, caso admitida. 

 
5.4. Consórcio: Não será admitida a possibilidade de Consórcio, tendo em vista que não há complexidade 
técnica na execução da obra, para que seja necessária a atuação de duas ou mais empresas consorciadas, 
eis que apenas uma empresa poderá prestar o serviço com a qualidade adequada, razão pela qual todos os 
serviços essenciais inerentes a este serviço devem coexistir dentro de uma mesma estrutura empresarial 
especializada na execução da obra. 
 
5.5. Garantia da contratação 

 
5.5.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam o art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, no 
percentual de 5 (cinco) % do valor contratual, conforme regras previstas no contrato. 
 
5.5.2. Serão aceitas garantias nas modalidades fiança bancária ou seguro-garantia. O prazo para 
apresentação deve ser cumprido conforme especificação em edital.  
 
5.5.2.1. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a 
data de assinatura do contrato. 
5.5.2.2. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis 
após a assinatura do contrato. 
 
5.5.3. É dever da CONTRATADA assegurar que a garantia contratual prestada se mantenha vigente até a 
aceitação definitiva da obra. 
5.5.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que 
serão aplicadas em relação à garantia da contratação. 
 
5.6. Vistoria 
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5.6.1. A avaliação prévia do local de execução da obra é facultativa, de modo as licitantes obterem, para 
sua própria utilização e por sua exclusiva responsabilidade, toda a informação necessária à elaboração da 
proposta, podendo ser substituída por declaração de pleno conhecimento, sendo assegurado ao 
interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, 
de segunda a sexta-feira, das 8:00 às 12:00 h ou das 13:30 às 17:30 h. 
 
5.6.2. Caso a licitante opte pela realização da vistoria deverá agendá-la previamente através do seguinte 
endereço e/ou telefone: 
 

Endereço: Praça das Bandeiras nº 77 – Secretaria de Infraestrutura Estratégica (antigo 
Departamento Geral de Infraestrutura - DGI) – 1º Andar - Centro 1 - Brusque – SC – CEP.: 
88350-051;  
Ou  
Telefone: (47) 3251-1833 – Ramal 1900;  
Horário: de segunda a sexta-feira, das 8h às 12h e das 13h30 às 17h30. 
 

5.6.2.1. Servidor(es) designado(s) para a vistoria: ALEXANDRO FABIANO GONÇALVES. 
 

5.6.3. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 
 
5.6.4. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente 
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa 
comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 
 
5.6.5. A visita deverá ocorrer até 03 (três) dias antes da data prevista para a abertura da sessão pública no 
sistema eletrônico ou então a empresa deverá apresentar uma declaração de pleno conhecimento do 
objeto e seu local de execução. 
 
5.6.5. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da execução da obra, devendo o 
contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 
 
5.6.6. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada por 
seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, para 
o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
 
5.7. Normas e Legislação Relacionadas 

 
5.7.1 - Todos os materiais aplicados, bem como a execução dos serviços deverão atender as normas do 
Ministério de Minas e Energia, da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas, ANP – Agência Nacional 
de Petróleo, assim como as Normas do DNIT; DEINFRA – Departamento Estadual de Infraestrutura do 
Estado de Santa Catarina e demais referências normativas relacionadas. 
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6. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
6.1. Condições de Entrega/Execução:  
6.1.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

 
a) Início da execução do objeto: 5 dias da emissão da ordem de serviço; 
b) Prazo para a execução da obra: conforme cronograma físico-financeiro anexo; 
c) O Contratado deverá providenciar a assinatura (com certificado digital), do referido contrato em até 
05 (cinco) dias após o recebimento do mesmo por via eletrônica, ou, na ausência deste tipo de 
certificado digital, assinar manualmente e enviar 02 (duas) as vias assinadas fisicamente; 
d) Caso não seja possível a entrega na data estipulada no cronograma, a empresa deverá comunicar ao 
fiscal de contrato designado as razões respectivas com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência para 
que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e 
força maior, 
e) Para a perfeita execução da obra, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, 
promovendo sua substituição quando necessário e, 
f) A execução da obra deverá observar os projetos básicos e demais elementos de engenharia (arquivos 
anexos). 

 
6.2. Local da prestação da obra: As obras serão executadas para os seguintes logradouros: 

 

• Avenida Bepe Roza (Margem Direita da Beira Rio). 
 

6.3. Especificação da garantia da obra: O prazo de garantia contratual da obra é aquele estabelecido no 
Código Civil, no Código de Obras e/ou demais códigos/normativas aplicáveis. 

 
7. OBRIGAÇÕES DAS PARTES CONTRANTES 

 
7.1. CONTRATADA: 

 
7.1.1. Assumir toda a responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar, 
responsabilizando-se, ainda, por qualquer dano ocorrido em decorrência da má realização destes serviços, 
causados tanto ao CONTRATANTE como a terceiros, desde que a responsabilidade lhe seja imputável; 
7.1.2 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo CONTRATANTE; 
7.1.3 Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer 
assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de tomar conhecimento em razão da execução do 
objeto deste contrato; 
7.1.4 Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, sem interrupção, seja por 
motivo de férias, descanso semanal, licenças, greves, faltas ao serviço e demissões, sob pena de aplicação 
das sanções cabíveis; 
7.1.5 Substituir o seu preposto que estiver trabalhando em desacordo com o interesse dos serviços e, por 
este motivo, for rejeitado pela fiscalização do CONTRATANTE; 
7.1.6 Executar os serviços de acordo com o estabelecido no contrato e seus anexos; 
7.1.7 Respeitar os prazos previstos neste projeto básico;  
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7.1.8 Manter atualizado o endereço do correio eletrônico;  
7.1.9 Disponibilizar as ferramentas e os materiais necessários à realização dos serviços;  
7.1.10 Manter projetos, cadernos de encargos, ART’s, alvarás e qualquer licença e/ou autorização, presente 
no canteiro de obras e que seja de fácil acesso para a fiscalização de obras e contratos; 7.1.11 
Responsabilizar-se por todo o custo despendido do fornecimento de material, mão de obra, equipamentos, 
bem como as obrigações fiscais, sociais e trabalhistas, até o recebimento definitivo do objeto; 2.5.12 
Responder pelo custo dos serviços, ora contratados, contemplando salários de pessoal, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais;  
7.1.13 Arcar com toda e qualquer responsabilidade civil, trabalhista e previdenciária decorrente de 
acidente de trabalho, eximindo a CONTRATANTE de qualquer ônus;  
7.1.14 Adotar critérios de sustentabilidade (ambiental, econômica e social) durante todo o período de 
execução do objeto;  
7.1.15 Providenciar, junto ao CAU/CREA, todas as Anotações ou Registros de Responsabilidade Técnica 
(ART’s/ RRT’s) referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, sob pena de retenção de 
medição; bem como a respectiva CNO;  
7.1.16 Cumprir o previsto nos Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, 
inclusive Normas de Concessionárias de Serviços Públicos;  
7.1.17 Executar, de maneira precípua, os serviços apresentados no Projeto e demais elementos de 
engenharia, em anexo, de forma que a obra seja concluída de acordo com as especificações;  
7.1.18 Manter profissional técnico devidamente habilitado no CREA/CAU, aceito pela CONTRATANTE, para 
responder sobre os aspectos inerentes ao objeto e assinar, em nome da empresa CONTRATADA, instruções 
técnicas e planilhas de medição; 
7.1.19 Manter as áreas circundantes à obra totalmente limpas e seguras e observar todas as condições de 
segurança, higiene, medicina e meio ambiente do trabalho, de acordo com as Normas Regulamentadoras 
(NR’s) do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), incluindo o uso de uniforme;  
7.1.20 Retificar todo e qualquer trabalho que não obedeça aos elementos especificados no projeto e 
demais disposições contratuais, bem como reparos e correções, com desembolso pela CONTRATADA; 
7.1.21 Manter técnico devidamente habilitado e capacitado, exclusivamente no local, horário e nos dias de 
prestação dos serviços, o qual será responsável pela supervisão e acompanhamento, bem como sanar 
dúvidas e tratar de quaisquer assuntos relacionados à execução do objeto; 
7.1.22 Caberá à Contratada integral responsabilidade por quaisquer danos causados à Contratante e a 
terceiros, durante a execução das obras e serviços, sempre que forem decorrentes de negligência, 
imperícia ou omissão de sua parte; 
7.1.23 Respeitar e cumprir todas as recomendações estabelecidas nas Licenças Ambientais emitidas pelos 
órgãos competentes; 
7.1.24 Dada a ordem de serviço pela contratante, é obrigatório, por parte da CONTRATADA, a abertura do 
“Diário de obras”, mantendo-o devidamente atualizado durante a execução da obra e presente no canteiro 
de obras que seja de fácil acesso para a fiscalização; 
7.1.25 As Normas Regulamentadoras – NRs, relativas à segurança e medicina do trabalho, são de 
observância obrigatória por parte da empresa vencedora, bem como as demais leis e normas vigentes, em 
especial a NR 18 – Condições e meio ambiente de trabalho na indústria da construção e seus 
desdobramentos; 
7.1.26 A Administração Pública poderá a critério de seu corpo técnico, determinar a paralisação da obra 
e/ou serviço, suspender pagamentos quando julgar que as condições mínimas de segurança, saúde e 
higiene do trabalho não estejam sendo observadas pela empresa vencedora, sem prejuízo de outras 
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sanções cabíveis. A empresa vencedora se responsabilizará, ainda, por atrasos ou prejuízos decorrentes da 
suspensão dos trabalhos quando não acatar a legislação básica vigente na época, no que se referir à 
Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho; 
7.1.27 As obras ou serviços executados com vícios ou defeitos, em virtude de ação ou omissão involuntária, 
negligência, imperícia, imprudência ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, serão 
refeitos sob exclusiva e integral responsabilidade da Contratada, sem ônus para a Administração Pública, 
sem implicar alterações do prazo contratual;  
7.1.28 Os ensaios e testes, previstos pelas Normas Brasileiras e/ou pelas especificações técnicas, deverão 
ser realizados por empresas especializadas e credenciadas/autorizadas pelo INMETRO, as quais deverão, 
previamente, ser aprovadas pela Fiscalização do órgão Contratante. Os ensaios e testes e/ou sua repetição 
ficarão a cargo exclusivo da Contratada, estando os custos incluídos nos preços propostos para as 
respectivas obras e serviços, sendo que a não realização deles, quando necessários ou solicitados pela 
Fiscalização, propiciará, além da aplicação das multas, a suspensão da medição das obras e serviços 
correspondentes até a sua regularização. 
7.2.27 O concreto asfáltico deverá ser aplicado conforme diretrizes de pavimentação apresentado pela 
Contratante. Nestes projetos e/ou planilhas, constarão todas as definições de seções transversais, 
espessuras de camadas de revestimento, serviços de reperfilagem, especificações de recuos, alinhamentos, 
tipologia de sarjetas, travessias elevadas, recomposição de pavimentos danificados, entre outras 
aplicações. 
7.2.27.1 Em todo caso, a metodologia de execução deverá respeitar concomitantemente as instruções 
estabelecidas pelas normas relacionadas. 
 
7.2. CONTRATANTE: 

 
7.2.1 Fornecer a CONTRATADA todos os elementos e dados necessários à perfeita execução do objeto 
deste Contrato; 
7.2.2 Efetuar o empenho da despesa, garantindo o pagamento das obrigações assumidas dentro dos prazos 
preestabelecidos em Contrato; 
7.2.3 Indicar e garantir a participação de representante da SIE nas reuniões com a CONTRATADA; 
7.2.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do produto contratado, através do engenheiro da Prefeitura 
Municipal de Brusque/SC, bem como atestar na nota fiscal/fatura a efetiva entrega do objeto contratado; 
7.2.5 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 
as especificações constantes deste Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimentos definitivos; 
7.2.6 Notificar a CONTRATADA, por escrito, de todas as advertências, penalidades, multas e sustentação de 
pagamentos, todas as vezes que forem comprovadas pela área responsável, quaisquer inobservâncias às 
condições da presente Contratação, bem como em caso de eventual suspensão ou rescisão contratual; 
7.2.7 Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas, 
fixando-lhe prazos para correção de irregularidades encontradas; 
7.2.8 Comunicar à CONTRATADA a necessidade de substituição de qualquer profissional indesejado; 
7.2.9 Efetuar o pagamento das faturas apresentadas, desde que atendidas as condições estabelecidas em 
cláusula contratual;  
7.2.10 Cientificar o Controle Interno para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 
obrigações pelo Contratado; 
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7.2.11 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 
art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021;  
7.2.12 Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias nos 
documentos de fiscalização. 
8.3. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da execução da obra, 
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
8.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
8.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
8.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
8.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput); 
8.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração; 
8.9. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º); 
8.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 
8.11. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que de- 
mandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso; 
8.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 
8.13. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
8.14. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 
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8.14.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
8.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 
8.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 
8.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência; 
8.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e 
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
8.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
8.20. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 
8.21. Nos termos do artigo 117 da Lei Federal n° 14133/2021 designam-se os servidores abaixo elencados 
para fiscalização e acompanhamento acerca da execução contratual: 
 
Gestor do contrato: LUCAS FACHI / SECRETÁRIO DE INFRAESTRUTURA ESTRATÉGICA 
 
Fiscal Administrativo: CARLOS ALBERTO CIVINSKI FILHO / 760854-01 / AGENTE ADMINISTRATIVO 
Fiscal Administrativo Substituto: ALEXANDRO FABIANO GONÇALVES / 10065 / DESENHISTA 
 
Fiscal Técnico da Obra: PAULO SERGIO FERNANDES PRADO FILHO / 12804-01 / ENGENHEIRO CIVIL 
Fiscal Técnico Substituto da Obra: DIEGO AUGUSTO MARTINS SIQUEIRA / 4129415 / ENGENHEIRO CIVIL 
 
8.22. Procedimentos de transição e finalização do contrato: Os procedimentos de transição e finalização do 
contrato constituem-se das seguintes etapas: 
 
a) O recebimento provisório será realizado pela equipe de fiscalização, após a finalização da execução da 
obra, da seguinte forma: 

a.1) A contratante realizará inspeção minuciosa de toda obra executada, por meio de profissionais 
técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de 
verificar a adequação da obra e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se 
fizerem necessários. 

b) No prazo de até 15 (quinze) dias a partir do recebimento provisório da obra, equipe de fiscalização 
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deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza a finalização do objeto. 

 
 
9. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 
Avaliação da Execução 

 
9.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item e somente serão medidos os serviços 
de pavimentação asfáltica efetivamente executados. Os materiais que porventura não forem aplicados não 
serão considerados na medição dos serviços. 
 
9.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
 
a) não produzir os resultados acordados; 
b) deixar de executar ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 
c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 
qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
 
9.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 
9.2.1. O documento hábil para comprovação, registro e atualização de todos os fatos e assuntos referentes 
à execução da obra será o Relatório Fotográfico, com a comprovação da execução dos serviços, e/ou o 
Diário de Obras. Tanto a contratada quanto a fiscalização deverão proceder as anotações, objetivando a 
comprovação real do andamento da obra, devendo ser conferido diariamente por profissionais 
credenciados por ambas as partes. 
 
Do recebimento 

 
9.3. Ao final da execução contratual, o Contratado apresentará a medição prévia da obra executada, por 

meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 
9.3.1. A obra será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos estiverem executados 
em sua totalidade. 
9.3.2. O contratado também apresentará os documentos comprobatórios da procedência legal dos 
produtos e subprodutos florestais utilizados naquela execução contratual, quando for o caso. 
 
9.4. A obra será recebida provisoriamente, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos 
detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, 
I, a, da Lei nº 14.133). 
9.4.1. Para efeito de recebimento provisório, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das 
avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao 
gestor do contrato. 
 
9.5. A execução da obra poderá ser rejeitada, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
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provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 15 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
9.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. 
9.7. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 
material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
9.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, 
a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 
para recebimento definitivo. 
9.9. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 
9.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão 
de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 
9.11. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 
9.12. A Administração define que o prazo de recebimento máximo é de 10 dias úteis devido à 
complexidade do objeto e o tempo que será consumido para os procedimentos contábeis de liquidação. 
Sendo detectado, na fase de planejamento da contratação (notadamente no gerenciamento dos riscos), 
que haverá dificuldades para cumprimento do prazo estabelecido, deverão ser previstas medidas para 
superar tais contingências. 
9.13. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, os prazos de que dos incisos I e II do caput serão reduzidos pela 
metade”. Como o prazo máximo de liquidação será reduzido pela metade, então o prazo de recebimento 
também deverá ser ajustado 
9.14. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
9.15. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
9.16. Os itens componentes do objeto, como documentos e medições, deverão ser entregues das 8h às 
12h ou das 13:30h às 17h30h, em dias úteis, no seguinte endereço: Praça das Bandeiras nº 77 – Secretaria 
de Infraestrutura Estratégica (antigo Departamento Geral de Infraestrutura - DGI) – 1º Andar - Centro 1 - 
Brusque – SC – CEP.: 88350-051. 
 
Liquidação  
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9.17. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 5 (cinco) dias úteis 
para fins de liquidação. 
9.18. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; 
g) o número da Ordem de Compra emitida pela CONTRATANTE; 
h) descrição do objeto/serviço; 
i) o número do Boletim de Medição a que se refere. 

 
9.19. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 
ao contratante. 
9.20. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
9.21. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 
9.22. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
9.23. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
9.24. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
9.25. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
 
Prazo e Forma de pagamento 

 
9.26. O pagamento pela efetiva entrega do objeto será efetuado em até 30 (trinta) dias contados do 
recebimento definitivo, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura com o detalhamento do 
bem/serviço, devidamente atestada pelo agente responsável, exclusivamente por transferência bancária 
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para conta de titularidade do credor, observada a ordem cronológica de pagamentos (art. 141 da Lei 
14.133/2021). É vedada a utilização de boletos bancários ou códigos identificadores. 
 
9.26.1. A contratada deverá, no ato da contratação, apresentar Declaração de Dados Bancários 
acompanhada de comprovante de titularidade da conta. Qualquer alteração desses dados deverá ser 
comunicada imediatamente à Administração; eventual atraso ou impedimento de pagamento decorrente 
de informação incorreta ou desatualizada ocorrerá sob conta e risco da contratada, sem ônus para o 
Município. 
9.26.2. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação, o documento será devolvido 
ao fornecedor e o pagamento ficará suspenso até a regularização, reiniciando-se o prazo após a 
reapresentação, sem ônus para a Administração. 
9.27. A critério da Administração, poderão ser descontados dos valores devidos as despesas referentes a 
multas, indenizações ou quaisquer obrigações da contratada. 
9.28. Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar, juntamente com o documento de 
cobrança, a prova de regularidade fiscal exigida pelo art. 68 da Lei 14.133/2021. 
9.28.1. A efetivação dos pagamentos, referentes a medição, fica condicionada à comprovação pela 
contratada, por meio de apresentação de certidões negativas de débito, de que se encontra em situação 
regular com o Fundo de Garantia, Previdência Social e fazenda Municipal, nos termos da legislação vigente. 
9.29. A emissão de documentos fiscais deverá observar o Decreto Municipal nº 9.512/2023 (retenção do 
IRRF). 
9.30. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendências financeiras decorrentes de 
penalidades ou inadimplemento contratual. 
9.31. É vedado pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas vinculadas ao fornecimento de 
bens ou à prestação de serviços. 
9.32. Em caso de atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o valor devido será 
atualizado monetariamente nos termos do art. 117 da Constituição do Estado de Santa Catarina. 
9.33. Os pagamentos estão sujeitos às retenções tributárias cabíveis, conforme legislação vigente. 
9.34. Em caso de entrega parcial da documentação (planilha e memória de cálculo detalhada, diário de 
obras e do planos de gestão ambiental, esse último quando cabível), o BM só será encaminhado para 
pagamento após a entrega de todos os documentos pertinentes. 
9.35. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
9.36. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
 
Reajuste contratual/ Correção monetária 

 
9.37. Caso o prazo da execução da obra/serviço exceda os 12 (doze) meses, os preços contratuais poderão 
ser reajustados de acordo com o Índices de Reajustamentos de Obras Rodoviárias - DNIT, tomando-se por 
base a data base do orçamento estimado, pela variação dos índices constantes da revista “conjuntura 
econômica”, editada pela Fundação Getúlio Vargas. 
9.38. Somente poderá acontecer depois de doze meses contados da data da assinatura do contrato, nos 
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termos do art. 25 § 7º da NLL.  
9.39. Independentemente do prazo de duração do contrato, e com data-base vinculada à data do 
orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em 
conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos, a atualização monetária a fica 
condicionada a apresentação de planilha orçamentária atualizada. 
 
10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade CONCORRÊNCIA, na forma Eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
PREÇO GLOBAL. 
10.2.1. A adoção da modalidade se deve ao artigo 6º, do inciso XXXVIII, da Lei 14.133/2021 que diz que a 
concorrência é “modalidade de licitação para contratação de bens e serviços especiais e de obras e serviços 
comuns e especiais de engenharia”. 
 
10.2. Regime de Execução: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, conforme justificativa técnica em anexo. 
 
Critérios de aceitabilidade de preços 
10.3. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada integral, o critério de 
aceitabilidade de preços será o menor valor estimado para a contratação. 
10.3.1. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio 
eletrônico, planilha que contenha o preço, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, 
conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade 
(art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021). 
 
Forma de fornecimento 

 
10.4. O fornecimento do objeto será integral. 

 
Exigências de habilitação 

10.5. Habilitação Jurídica e regularidade fiscal e trabalhista e qualificação econômica e financeira: Para 
fins de habilitação, deverá o licitante apresentar os documentos constantes no artigo 62 e seguintes da Lei 
14.133/2021, conforme especificado no edital de licitação. 
 
10.5.1. Para fins de Qualificação Técnica: 
a) Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional do Conselho Regional de Engenharia, 
Agronomia e Arquitetura (CREA), Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU), em plena validade. 
 

a) A comprovação da capacidade técnica operacional se dará mediante a apresentação 
de Certidões, Atestados ou Declarações, expedidos por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, de que a licitante tenha executado serviços de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior e em quantidades iguais ou 
superiores às parcelas de maior relevância técnica ou de valores significativos, as 
quais são: 
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Item Descrição Unidade 
Quantitativo 

Orçado 
Quantitativo a ser 

comprovado 

01 
Execução de Fresagem em Pavimento Asfáltico (que 
correspondem a 50% do total da execução de 
fresagem do item 2.1 da planilha orçamentaria); 

M² 21.000 10.500 

02 

Execução de Pavimento com Aplicação de Concreto 
Betuminoso Usinado a Quente (que correspondem a 
50% do total da execução de pavimento do item 4.3 
da planilha orçamentária). 

M³ 1.050 525 

 
OBSERVAÇÃO: 
1. Poderão ser aceitas ARTs em outras unidades, desde que seja possível comprovar a extensão e os valores 
sejam compatíveis com aqueles supracitados. 
2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 
diferentes atestados executados de forma concomitante. 
3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 
 
b.1) Esses documentos devem indicar a licitante como executora e estar vinculados às Certidões de Acervo 
Técnico – CAT registradas no CREA do profissional responsável pelo serviço, ou às Certidões de Acervo 
Operacional – CAO, conforme estabelecido pela Resolução n.º 1.137, de 31 de março de 2023, do CONFEA. 
Deverão ser apresentados tanto os documentos comprobatórios (Certidões, Atestados ou Declarações), 
quanto às respectivas Certidões de Acervo Técnico – CAT, ou Certidões de Acervo Operacional – CAO.  
 
b.2) A depender da natureza do objeto, especificamente em obras e serviços de engenharia, poderão ser 
aceitas, para fins de comprovação, certidões emitidas pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), 
quando aplicável e pertinente  
  
b.3) Nos casos em que a licitante apresentar atestados de desempenho emitidos em favor de consórcio do 
qual tenha feito parte, e o atestado ou o contrato de constituição do consórcio não especificar a atividade 
desempenhada por cada consorciado individualmente, a avaliação de sua qualificação técnica seguirá os 
critérios estabelecidos no §10º do artigo 67 da Lei 14.133/2021, conforme descrito a seguir: 
 
b.3.1) Se o atestado for emitido em favor de consórcio homogêneo, as experiências atestadas serão 
reconhecidas para cada empresa consorciada na proporção quantitativa de sua participação no consórcio, 
exceto em licitações para contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 
intelectual, nas quais todas as experiências atestadas serão reconhecidas para cada empresa consorciada;  
b.3.2) Se o atestado for emitido em favor de consórcio heterogêneo, as experiências atestadas serão 
reconhecidas para cada consorciado de acordo com os respectivos campos de atuação, inclusive em 
licitações para contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominante intelectual. 
b.3.3) Caso a(s) citada(s) Certidão(ões), Atestado(s) ou Declaração(ões) não informe(m) o percentual de 
participação de cada integrante, o mesmo deverá ser comprovado pela empresa licitante. 
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b.4) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos. 
 
b.5) A licitante que deixar de entregar documentos ou apresentar documentação falsa exigidos para o 
certame ficará sujeita a penalidade de impedimento de contratação e de licitar com a União, Estados, 
Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste 
edital, contrato e das demais cominações, segundo disposição constante no edital. 
 
b.6) Para facilitar a análise do Agente de Contratação e/ou Comissão de Contratação, é recomendável que 
o licitante destaque, nas referidas certidões, os serviços cuja experiência se pretende comprovar e o seu 
respectivo quantitativo. 
 
c) A proponente deverá comprovar que possui em seu quadro, na data prevista para a abertura desta 
licitação, que dispõe de responsáveis técnicos, detentores de atestado de responsabilidade técnica por 
execução de obra de características semelhantes, referente aos serviços descritos na planilha orçamentária, 
devendo juntar os seguintes documentos: 
c.1) Certidão de REGISTRO DE PESSOA FÍSICA na entidade profissional competente, em plena validade, 
detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra de características semelhantes, 
respeitado os quantitativos da tabela da seção 10.5.1.b, descrito acima, sem prejuízo das demais 
comprovações. 
c.2) Cópia da carteira de trabalho e previdência social acompanhada de cópia do livro ou ficha de registro 
de empregado; 
c.3) Contrato de prestação de serviços firmado com a licitante 
c.4) Caso o profissional seja proprietário/sócio da empresa, tal comprovação será desnecessária visto que já 
é feita através do ato constitutivo e da Certidão de registro da pessoa jurídica no conselho profissional 
competente. 
 
IMPORTANTE: O profissional indicado pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-
profissional deverá participar diretamente do serviço objeto da licitação, o qual terá a respectiva ART(s) ou 
documento equivalente emitida em seu nome, admitindo-se a substituição por profissional de experiência 
equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 
 
A necessidade dessa comprovação é justificada pelas condições impostas de trabalho, e particularidades do 
projeto executivo. Embora sejam soluções técnicas bem difundidas no segmento de infraestrutura urbana, 
há necessidade que a contratada tenha experiencia na execução dos serviços a fim de resguardar o melhor 
interesse público. 
 
A comprovação permitirá verificar se a empresa contratada e seu responsável técnico possuem a 
competência técnica necessária, garantindo que o trabalho seja realizado de forma eficiente e segura, além 
de verificar a qualidade do material utilizado, o processo de fabricação e a conformidade com os requisitos 
estabelecidos. 
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Somado a isso, é importante considerar a condição de trabalho que os funcionários estarão sujeitos 
durante a execução.  
 
A documentação será objeto de análise da Secretária de Infraestrutura Estratégica sob a responsabilidade 
do servidor LUCAS FACHI, que comunicará formalmente ao pregoeiro no prazo de até 5 dias úteis após o 
recebimento, acerca da aprovação ou reprovação dos documentos apresentados. 
 
10.5.2. Para fins de Qualificação Econômico-Financeira: 
 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, 
art. 69, caput, inciso II); 
 
b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 
 
c) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);  
 
c.1) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 
c.2) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos.  
 
d) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do 
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED. 
 
e) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 
patrimônio líquido mínimo de até 10%] do [valor total estimado da contratação. 
 
f) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 65, §1º). 
 
g) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
 
d) DECLARAÇÕES: 
 
d.1) Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 
para o cumprimento das obrigações objeto da contratação. 
 
d.2) DECLARAÇÃO que a licitante disporá, por ocasião da contratação, de pessoal técnico qualificado, das 
instalações e do aparelhamento considerados essenciais para a execução contratual, dentro do prazo 
previsto no cronograma, informando o membro da equipe técnica que se responsabilizará pela execução da 
obra. 
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11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
11.1. O custo estimado global da contratação é de R$ 2.162.098,51 (dois milhões, cento e sessenta e dois 
mil, noventa e oito reais e cinquenta e um centavos), conforme custos unitários constante na planilha 
orçamentária. 
11.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre 
contratante e contratado. O preço estimado para o serviço segue valores unitários oriundos de pesquisa de 
mercado e/ou de tabelas oficiais SINAPI, SICRO e ORSE/SE, conforme orçamentos em anexo. 
 
12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  
 
12.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações definidas no 
art. 155 e seguintes da Lei 14.133/2021 e conforme especificado no edital de licitação. 
 
13. RESCISÃO: 
 
13.1. Em conformidade com o que dispõe nos arts. 137 a 139 da Lei 14.133/2021, qualquer das partes 
poderá rescindir o contrato, a qualquer tempo, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente. Na hipótese de rescisão, as partes devem observar os procedimentos e as 
consequências previstos em lei e no contrato, inclusive quanto à responsabilidade pelos pagamentos dos 
serviços já executados e ao ressarcimento de despesas diretas e indiretamente incorridas pela contratada 
até a data da rescisão; 
13.2. A CONTRATADA terá o prazo de 03 (três) dias úteis para interpor recurso, contados a partir da data 
de intimação ou da lavratura da ata, em face da rescisão do contrato, nas hipóteses previstas no inciso I do 
art. 138 da Lei nº 14.133/2021; 
13.3. Na hipótese de ocorrer a rescisão administrativa, à CONTRATANTE são assegurados os direitos 
previstos no art. 138, inciso I e II, §§ 1° e 2°, da Lei 14.133/2021. 
 
14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
14.1. Se, porventura, for permitido à CONTRATADA corrigir falhas na realização da obra, depois de vencido 
o prazo estabelecido ou de possíveis prorrogações concedidas, essa tolerância não implicará em novação 
Contratual, nem significará que a CONTRATANTE tenha de renunciar aos seus direitos, inclusive a cobrança 
de penalidades e prejuízos que a CONTRATADA houver incorrido; 
14.2. A CONTRATADA é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados. A falsidade de qualquer um desses ou a inverdade das informações nele 
contidas implicará imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis; 
14.3. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, 
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta; 
14.4. Todos os avisos e comunicações, quando da contratação, incluindo os entendimentos entre qualquer 
representante da CONTRATANTE e o responsável da CONTRATADA pela execução da obra, deverão ser 
feitos por escrito; 
14.5. A CONTRATADA responderá, ainda, civil e criminalmente por danos causados a terceiros consoantes 
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determinam os artigos 186 e 187 do novo Código Civil Brasileiro; 
14.6. As normas que disciplinam essa contratação serão sempre interpretadas para que não 
comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação, observando-se em 
qualquer caso os preceitos constitucionais e legais aplicáveis a espécie; 
14.7. Fica expressamente estabelecido que os preços incluem todos os custos diretos e indiretos para a 
execução da obra de acordo com as condições previstas neste Termo de Referência e demais documentos 
da licitação. 

 
15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
15.1. A obra será custeada através de recursos provenientes do Processo SCC 2087/2024, recursos 
estaduais via Convênio Simplificado – de acordo com o Decreto 766/2024, que Regulamenta a Lei nº 
19.093, de 2024 - conforme Portaria Conjunta SGG/SEF Nº 007/2024, publicada no Diário Oficial – SC nº 
22212, no dia 27/02/2024. 
15.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de fonte de repasse e recurso 
próprio da secretaria requisitante, conforme Parecer Contábil e dotação orçamentária em anexo. 
 
Datado e assinado digitalmente. 
 
 
  
  
 
 
 
____________________________________  
ENG. STEFFI CARQUEJA KLOTZ 
Responsável pela elaboração do TR 
Secretaria de Infraestrutura Estratégica 
 
 
 

 
 
 
________________________________  
LUCAS FACHI 
Secretário 
Secretaria de Infraestrutura Estratégica 
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